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AS ESTRATÉGIAS METACOGNITIVAS DE PENSAMENTO E O REGISTRO MATEMÁTICO DE ADULTOS POUCO ESCOLARIZADOS.

Maria Elena Roman de Oliveira Toledo (USP)

Introdução

O presente trabalho de pesquisa, ainda em desenvolvimento em nível de Doutoramento, tem por objetivo investigar que tipo de influência o desenvolvimento do pensamento metacognitivo exerce sobre os registros matemáticos de indivíduos adultos pouco escolarizados que estejam ou tenham estado inseridos em um processo de escolarização formal .

As primeiras reflexões aqui apresentadas são frutos de uma cuidadosa revisão teórica sobre o tema, somada à aplicação piloto da pesquisa, da qual participaram três sujeitos. 

Estratégias Metacognitivas de Pensamento.

A metacognição é o conhecimento que nós temos sobre como nós percebemos, relembramos, pensamos e agimos. Ou seja, é o que nós sabemos sobre o que nós sabemos.

As estratégias básicas da metacognição residem na conexão de novas informações para formar o conhecimento, na seleção deliberada de estratégias de pensamento e no planejamento, monitoramento e avaliação dos processos de pensamento. Por isso, o desenvolvimento de habilidades metacognitivas e de auto-aprendizagem tem se demonstrado bastante eficaz, tendo-se em vista o objetivo de “aprender a aprender” e “aprender a pensar”.

Uma pessoa “pensadora” é capaz de mudar o seu comportamento; determinar quando é necessário usar estratégias metacognitivas; selecionar estratégias para definir uma situação-problema e pesquisar soluções alternativas; medir sua busca por informações para limitar o tempo e a energia despendidos; monitorar, controlar e julgar o pensamento; e avaliar e decidir quando um problema é solucionado com um grau satisfatório.

A Construção do Conhecimento Matemático pelo Adulto Pouco Escolarizado.

O indivíduo adulto que nunca freqüentou a escola ou que o fez por pouco tempo, não deixou, ao longo de sua vida, de interagir, direta ou indiretamente, com conteúdos matemáticos. Isso porque vivemos em uma sociedade complexa, na qual as transações comerciais e  de trabalho são feitas com base na utilização de dinheiro. Além disso, nosso dia-a-dia é marcado por informações numéricas: os signos numéricos estão presentes nos relógios, nos calendários, nos meios de transporte, nas marcações de peso e altura, entre outras coisas. 

O reconhecimento dos saberes prévios dos adultos pouco escolarizados tem sido compartilhado por diversos autores (Carraher, Carraher & Schiliemann, 1982; Ferreiro, 1983; Duarte, 1992; Carvalho, 1995; Carvalho, 1996; Marino G, 1996; Ávila, 1996; Jóia, 1996), que constataram em suas pesquisas que  a construção do conhecimento matemático por esses sujeitos é anterior à sua entrada na escola.

As mesmas pesquisas que apontam para a idéia de que o conhecimento matemático é construído pelos indivíduos adultos  fora da escola, demonstram que os métodos de resolução empregados por esses sujeitos  para a resolução dos problemas cotidianos distam muito da forma ensinada pela escola.

No dia-a-dia, esses indivíduos conseguem dar conta de situações de ordem prática, como as que envolvem pagamentos de contas, situações de compra e venda, depósitos bancários, etc. No entanto, os cálculos que são realizados mentalmente, de maneira correta e rápida, não possuem, em geral, nenhuma forma de registro. 

A inexistência de formas de registro se justifica não só pela ausência da necessidade cotidiana de fazê-lo, mas também, pela consciência que o indivíduo adulto possui de que há regras a serem seguidas para isso e de que a escola desvaloriza tudo aquilo que não é enquadrado nos modelos por ela ensinados. Mesmo os indivíduos que acabam por adquirir formas próprias de registro não costumam exibi-las em sala de aula, devido a essa mesma consciência.

Sendo assim, no que se refere à matemática, o retorno à escola parece significar, além da aquisição de novos itens de saber matemático, a aquisição do registro matemático, ou seja, daquilo que foi deixado para trás, por não ter sido necessário na resolução dos problemas cotidianos, mas que é o conhecimento socialmente valorizado e aceito.

Um outro aspecto a ser considerado em relação ao desempenho dos adultos pouco escolarizados inseridos em um processo formal de escolarização, diz respeito à dificuldade de expressão  verbal dos processos adotados para a resolução de problemas matemáticos.

Essa dificuldade também foi constatada e interpretada por Carvalho (1995), tendo-se em vista que 

Os conceitos e procedimentos matemáticos que os indivíduos utilizam no dia-a-dia são restritos às circunstâncias práticas, portanto propiciam a construção de instrumentos de mediação contextualizados na situação, não se transformando em amplificadores culturais. Nestas situações as pessoas não precisam incluir a descrição desses procedimentos na fala comunicativa.(...) A elaboração da descrição do procedimento matemático pressupõe a construção de uma linguagem que aos poucos, a partir da interação com os diferentes interlocutores, vai se aproximando da linguagem matemática convencional (p.49)
A importância do pensamento metacognitivo na educação escolar de jovens e adultos.

O adulto trabalhador que retorna à escola o faz por diferentes motivos. A idéia que freqüentemente se tem é que esse retorno se dá em busca de melhores condições de vida, sendo a escola vista como um veículo de ascensão social.

Isso é fato. Contudo, não é só isso que os indivíduos almejam. Esses indivíduos buscam, também, o aperfeiçoamento de habilidades de comunicação, leitura e escrita, bem como a reparação das conseqüências cognitivas que a falta de estudo traz.

Haddad (1986:26) já havia mostrado que para o trabalhador,  a escola  “... é também o local onde busca o conhecimento para melhor estar no mundo e melhor compreendê-lo.” E essa busca pode ser motivada por diferentes fatores: a necessidade de capacitar-se para ensinar os filhos que estão na escola ou para acompanhar o marido; a vontade de interagir melhor com seu ambiente social e de trabalho; o desejo de entender melhor as informações veiculadas pela mídia.

Assim, a escola deixa de ser apenas um local onde se adquirem os conhecimentos historicamente construídos pelo homem, para tornar-se um lugar de humanização. Com isso, o objetivo maior da educação de jovens e adultos não pode se restringir à mera transmissão de conhecimentos, mas deve auxiliar os indivíduos a “aprender a aprender” e “aprender a pensar”.

Além disso, é importante que a escola de nossos dias objetive a formação de sujeitos ativos na sua própria aprendizagem. Mais do que capazes de assimilar os conhecimentos veiculados, esses indivíduos podem tornar-se capazes de autorregular sua aprendizagem, interagindo com diferentes formas de conhecimento e sendo capazes de selecionar as estratégias mais adequadas à resolução de uma determinada situação-problema, pesquisando soluções, monitorando, controlando e julgando seu pensamento e avaliando os resultados obtidos.
É justamente com esse intuito, que as habilidades metacognitivas de pensamento podem ser desenvolvidas junto aos sujeitos adultos pouco escolarizados. 

O indivíduo adulto que retorna à escola esteve, durante toda a sua vida, inserido em um determinado meio social e cultural, do qual faz parte. Sendo assim, interagiu, mesmo que informalmente, com diferentes conteúdos e construiu, a partir deles, diferentes conhecimentos. 

Quando, em situação escolar, o indivíduo se defronta com um conhecimento sobre o qual já  construiu relações anteriores, é importante que consiga mobilizar seus saberes prévios  em prol de uma melhor aprendizagem.
A mobilização de seus conhecimentos prévios é fundamental para a interpretação dos conhecimentos transmitidos pela escola, pautada em uma releitura dos mesmos a partir de novas informações  combinadas com a lembrança de informações previamente adquiridas.

É essa mobilização que permite aos indivíduos a realização de uma atividade mental ativa facilitadora da aprendizagem, pela qual eles constroem e incorporam significados e representações relativos ao novo conteúdo à sua estrutura mental. Uma das formas pelas quais essa mobilização pode ocorrer é através da utilização de estratégias metacognitivas de pensamento, pelas quais o sujeito é capaz de identificar o que já é sabido e criar meios para a utilização desse conhecimento.

Como vimos anteriormente, não interessa ao adulto apenas a aquisição dos conhecimentos escolares e o uso limitado desses conhecimentos apenas em situações escolares. A aprendizagem que se busca é a de conhecimentos que possam ser utilizados em diferentes contextos de suas vidas.

O engajamento em habilidades metacognitivas torna o indivíduo mais consciente de seus próprios processos de aprendizagem, tornando-o capaz de monitorar seu desempenho durante a realização de uma determinada tarefa, obtendo, assim, o controle sobre a mesma.

Ao requerer a participação ativa do indivíduo, o uso de estratégias metacognitivas aumenta a probabilidade de melhora de seu desempenho nas tarefas realizadas.

De acordo com a visão construtivista, a aprendizagem é um processo individual de experiências a partir de novas informações que fazem sentido. Ao fazer sentido, o indivíduo vai adquirindo o conhecimento. Indivíduos que constroem conhecimentos e estão conscientes das lacunas que vão sendo deixadas durante essa construção, estão ativamente usando tanto as estratégias cognitivas como as metacognitivas.

A consciência do que é e do que não é sabido é o primeiro passo para aprender e desenvolver-se. 

Além disso, nos dias de hoje, dada a velocidade com que novas informações vão sendo disseminadas, mostra-se mais importante do que a aquisição dos conhecimentos a construção de estratégias pessoais de interação com os diversos saberes.

Essa construção de estratégias se dá mediante o desenvolvimento de uma aprendizagem autorregulada, pela qual os indivíduos se tornam facilitadores desse processo, sustentando assim, sua auto motivação. 

A capacidade de autorregular sua própria aprendizagem está relacionada ao grau pelo qual os indivíduos são metacognitiva, motivacional e comportamentalmente  participantes ativos em seu próprio processo de aprendizagem.

A pesquisa empírica

A fase piloto da pesquisa foi realizada tendo por sujeitos três adultos pouco escolarizados, que retornaram à escola em cursos de suplência.

Inicialmente, cada um deles resolveu um problema matemático no qual deveria ser feito o cálculo dos gastos necessários para uma construção, a partir de informações sobre as quantidades e preços de diferentes materiais. Durante a realização da atividade, foi solicitado os sujeitos que “pensassem em voz alta” e esta verbalização foi gravada pela pesquisadora.

Uma vez resolvido o problema, os sujeitos foram convidados a relatar o caminho percorrido para a resolução, bem como o porquê de suas escolhas.

Na seqüência, foi feita uma releitura do problema pelos sujeitos em conjunto com a pesquisadora, tendo por base alguns passos para a resolução de problemas (compreensão do problema, concepção de um plano para a resolução do problema, execução do plano e avaliação), sugeridos por Polya (1995) e compartilhados por autores da metacognição (Fogarty, 1994; Manning, 1996 e Davidson et al. 1996). Com o intuito de auxiliar os sujeitos na tarefa de reler o problema resolvido, lançamos mão de um roteiro de questões a serem respondidas por eles, entre as quais, algumas focadas no problema, ou seja, direcionadas para as características que lhe são intrínsecas e outras, questões metacognitivas, focadas nos processos de pensamento utilizados.

Feito isso, os sujeitos passaram à resolução de um problema similar ao primeiro (desta vez a situação de compra referia-se a montagem de uma cesta básica), tendo por objetivo a percepção de existência, ou não, de diferença no desempenho do sujeito após todo o processo de uso monitorado de estratégias metacognitivas de pensamento.

Finalizando o rol de atividades, foi proposta a escrita de uma carta em resposta a uma carta escrita pelo personagem do primeiro problema, na qual ele pedia ajuda para a tomada de decisão quanto à forma de pagamento e os gastos que teria na sua construção.

A observação dos registros matemáticos nos forneceu indícios sobre o grau de adoção das formas escolares, ou tradicionais, pelos sujeitos, enquanto as entrevistas tiveram por objetivo a percepção da consciência desses sujeitos acerca de seus processos de pensamento. Formulando perguntas a esses indivíduos, que os fizeram refletir sobre os seus conhecimentos de matemática e sobre suas maneiras de pensá-los, analisá-los e utilizá-los, estivemos objetivando o desenvolvimento de aspectos metacognitivos do pensamento. Com isso, quisemos perceber se a melhoria do pensamento metacognitivo levaria a uma melhora nas formas de registro.

Algumas considerações

Os três sujeitos investigados em nossa pesquisa piloto apresentam particularidades em seus desempenhos na resolução dos problemas propostos tendo, no entanto, alguns pontos comuns entre eles que, embasados na teoria, nos permitem construir algumas considerações iniciais.

O primeiro aspecto a ser considerado diz respeito ao tipo de verbalização empregado pelos sujeitos, durante a realização das tarefas propostas.

Recorrendo aos aportes teóricos da metacognição, Dominowski (1998) aponta como um caminho possível para a melhoria do desempenho em resolução de problemas a verbalização, por parte dos sujeitos, dos procedimentos que estão sendo adotados. Para isso, apóia-se na idéia de que o pensamento age como um autorregulador da ação quando o indivíduo se depara com um problema. 

Em nossa pesquisa optamos por pedir aos sujeitos que fizessem, inicialmente, um relato simultâneo à realização das atividades. Em nossa observação pudemos constatar que nem sempre há uma alteração no desempenho dos sujeitos em decorrência da verbalização feita.

A observação do Sujeito 1 de nossa pesquisa deixa claro que seu  pensamento em voz alta reflete o conteúdo das ações que estão sendo realizadas, sem no entanto alterar a forma pela qual o problema é resolvido. Constitui-se apenas como um relato dos procedimentos utilizados bem como das dúvidas e das opções que estão sendo feitas.

No segundo momento, no qual os sujeitos são levados a fazer uma retrospectiva do que foi feito, a verbalização deixa de ser apenas um “pensar em voz alta” e assume o caráter de relato retrospectivo, levando o Sujeito 1 à percepção de alguns erros cometidos. Algumas relações passaram a ser feitas e cálculos anteriormente realizados o auxiliaram  na correção dos erros percebidos. O sujeito ainda não conseguiu fazer sozinho os cálculos necessários, mas revelou uma maior compreensão do que estava sendo feito e chegou mais facilmente ao resultado. Também a forma de registro melhorou e se aproximou mais dos algoritmos tradicionais.

Segundo Dominowski (1998), os pesquisadores, de um modo geral, pedem para que os indivíduos “pensem em voz alta”, mas de fato estão pedindo para que dêem razões e expliquem o que estão fazendo. Isso faz com que os sujeitos elaborem mais suas verbalizações, o que ocasiona modificações no seu desempenho. Essas mudanças podem ocorrer na hora ou, quando o indivíduo for resolver problemas similares e tiver que verbalizá-los.

“Dar razões” de uma maneira explícita é o que pedimos aos sujeitos no terceiro momento da resolução do primeiro problema, no qual os entrevistamos lançando mão tanto de questões centradas no problema como de questões metacognitivas.

Nessa fase, o Sujeito 1 teve uma apropriação maior do problema e isso se fez por meio de uma aproximação com a própria realidade do indivíduo. Assim, quando perguntado sobre os dados do problema, o sujeito levantou hipóteses sobre o porquê do personagem estar fazendo uma construção nos fundos de sua casa e depois acabou fazendo um relato de episódios de sua vida, através do que aproximou a sua própria realidade à da situação-problema.

Falar sobre o problema resolvido e justificar suas ações, fez com que o Sujeito 1 alterasse seu comportamento na resolução do segundo problema. Muitas das dificuldades apresentadas  na resolução do problema anterior ainda persistiram. Contudo, essas dificuldades mostram-se minimizadas e a forma de organização também melhorou muito, tanto no que se refere aos valores numéricos, quanto à  construção dos algoritmos.

Durante a resolução do segundo problema, muitas vezes o “falar em voz alta” já fez com que o sujeito reveja alguns de seus procedimentos. Isso porque, tem-se a impressão que essa verbalização deixa de ser apenas um relato do pensamento, para voltar-se mais às intenções da pesquisadora. 

O desempenho do Sujeito 3 aproxima-se ao do Sujeito 1, embora apresente maiores dificuldades. Durante a resolução dos problemas, a verbalização refere-se muito mais a uma descrição do que está sendo feito, em termo de cálculos do que a uma descrição das ações. 

Nossas intervenções, tanto durante o processo, como nas diferentes fases da entrevista, não causaram  grandes alterações no desempenho do Sujeito 3. Embora o entendimento da proposta do problema  tenha sido mais rápido e fácil, não houve uma diferença significativa no que diz respeito ao registro. Mesmo sendo capaz de resolver sozinho dessa vez, suas dificuldades ainda persistiram.

O desempenho do Sujeito 2 nos chamou a atenção por diferir, em grande parte, dos demais. Logo após a proposta de resolução do primeiro problema, agiu da mesma maneira que os demais, iniciando sua atividade mediante a realização de uma leitura silenciosa.. Logo após fazê-la, começou a nos explicar o que necessita fazer para chegar ao resultado pedido. Nesse momento, o que é feito não é exatamente um “pensar em voz alta”, mesmo porque o problema ainda não estava sendo resolvido. Nesse sentido a verbalização não pode ser considerada nem como um relato simultâneo, nem como um relato retrospectivo. Assume um caráter de planejamento das ações, o que pressupõe a compreensão do enunciado verbal do problema através da análise de seus requerimentos e a geração de hipóteses.

Feito isso, foi realizada uma segunda leitura do problema, dessa vez aparentemente mais superficial,  visando a localização dos dados necessários à sua resolução. Na medida em que essa releitura é feita, fica claro que o sujeito está fazendo uma escolha de quais  dados são relevantes e quais não o são. 

Essas diferenças nos remetem ao referencial teórico relativo à diferença entre experientes e principiantes na resolução de problemas (Davidson; Sternberg, 1998), o qual afirma que, enquanto os experientes sabem criar representações mentais que são ligadas aos princípios abstratos do domínio, os principiantes tendem a categorizar e criar representações mentais baseadas no irrelevante, nas características concretas do problema.

O Sujeito 2 demonstrou, também, uma nítida preocupação com a forma de organizar as informações e de não esquecer nenhuma delas. Dessa maneira, o sujeito pediu uma régua à pesquisadora, para que pudesse seguir os dados importantes. Essa preocupação também se revelou quando foi escrito ao lado de cada cálculo a que se referia e quando no cálculo do total gasto essas informações também foram colocadas.

No momento em que os cálculos foram efetuados, o pensamento em voz alta constituiu-se como uma vocalização dos procedimentos e demonstrou com que grau de organização e clareza o sujeito estava pensando. 

Quando lhe foi perguntado como chegou ao resultado do problema, respondeu prontamente e de maneira sucinta, o que foi feito. O momento no qual foram feitas perguntas, sob a forma de entrevista, foi aproveitado pelo sujeito para rever mais uma vez o que foi feito e verificar se o registro continha tudo o que era necessário.

Embora afastado da escola já há bastante tempo, o Sujeito 2 relacionou, imediatamente, o tipo de problema resolvido com uma situação escolar, provavelmente já vivida. Apesar desse afastamento, o sujeito não perdeu sua segurança sobre a forma correta de raciocinar e, embora não tenha certeza se os cálculos estão corretos, está seguro quanto à forma de raciocínio.

Na resolução do segundo problema, foi adotado um procedimento muito similar ao do primeiro. O mesmo padrão de registro foi mantido, vigorando uma preocupação com a organização, a identificação das operações e o uso dos algoritmos tradicionais.

Um outro aspecto que nos chamou a atenção durante a realização das atividades diz respeito à forma de leitura realizada pelos sujeitos em relação aos problemas.

Sob a ótica da perspectiva interativa de leitura (Solé, 1998b),

...para ler, é necessário dominar as habilidades de decodificação e aprender as distintas estratégias que levam à compreensão. Também se supõe que o leitor seja um processador ativo do texto e que a leitura seja um processo constante de emissão e verificação de hipóteses que levam à construção da compreensão do texto e do controle desta compreensão – de comprovação de que a compreensão realmente ocorre. (p.24)

Sendo assim, toda a leitura é vista como  um processo contínuo de formulação e verificação de hipóteses e previsões sobre o que sucede no texto e que levam à construção da compreensão do significado do texto. As previsões estabelecidas antes da leitura têm por material gerador o tipo de texto, os títulos, ilustrações, cabeçalhos, etc., bem como as próprias experiências e conhecimentos dos leitores sobre o que estes índices textuais lhes permitem entrever sobre o conteúdo do texto.

Nas palavras de Smith (1999:78), 

...previsão é a eliminação antecipada de alternativas improváveis. (...) Nós prevemos desconsiderando alternativas improváveis. Usamos  a nossa teoria de mundo para dizer o que é mais provável de ocorrer e deixar o cérebro decidir entre as alternativas remanescentes até que a nossa incerteza seja reduzida a zero. 

Para que o leitor seja efetivamente um leitor ativo, que compreende o que lê, deve poder fazer algumas previsões com relação ao texto. Essas previsões devem ser compatíveis com o texto, ou ser substituídas por outras. Quando estas são encontradas, a informação do texto integra-se aos conhecimentos do leitor e a compreensão acontece.

No caso de leitores experientes, não ocorre apenas a compreensão mas também a consciência  de quando não há a compreensão e um empreendimento de ações capazes de preencher as possíveis lacunas da compreensão. 

Esta é uma atividade metacognitiva, de avaliação da própria compreensão, e só quando é assumida pelo leitor sua leitura torna-se produtiva e eficaz. Embora em nível inconsciente, à medida que lemos, prevemos, formulamos perguntas, recapitulamos a informação e a resumimos e ficamos alertas perante possíveis incoerências ou desajustes. (Solé, 1998b:116)

Também Smith (1999) afirma que na leitura fluente o olho está sempre à frente das palavras que o cérebro está processando, antecipando os possíveis obstáculos para a compreensão.

No caso de leitores principiantes ou com pouca experiência de leitura, a previsão também é feita antes da leitura do texto. Todavia, a previsão pode ser errônea por falta de domínio do código ou  do tipo de texto. Como não existem habilidades de controle da compreensão, muitas vezes os sujeitos inexperientes não conseguem ter sua leitura descolada das previsões realizadas, o que implica em uma distorção das informações contidas no texto.

Além disso, segundo Smith (1999) a previsão depende da teoria pessoal de mundo que o sujeito constrói e reconstrói constantemente, com base nas suas experiências. 

Somos, então,  levados a crer que os conhecimentos prévios dos indivíduos são determinantes para o sucesso ou não das previsões de leitura. No caso de leitores principiantes, se não há familiaridade com o tipo de texto, a realização de previsões acertadas fica dificultada.

Os três sujeitos de nossa pesquisa iniciam a resolução dos problemas propostos fazendo uma leitura silenciosa dos mesmos.

A observação tanto do Sujeito 1, como do Sujeito 3, nos dá a impressão de que a leitura que está sendo feita não é linear. Podemos pensar que esses sujeitos fizeram uma breve e superficial leitura do problema e, de acordo com o contexto encontrado fizeram suas previsões e com base nelas, buscaram as informações que acreditava serem relevantes. 

Se pensarmos no problema matemático como uma estrutura textual, veremos que esse tipo de texto, tal qual se apresenta, limita-se à situação escolar, não estando presente, com freqüência,  no dia-a-dia dos indivíduos.

Uma leitura mais cuidadosa, feita após a nossa proposta, no momento da entrevista, leva os sujeitos a uma melhor compreensão do enunciado e passa a ser determinante ao desempenho dos mesmos na resolução do segundo problema que, sendo similar ao primeiro, oferece uma familiaridade um pouco maior com o tipo de texto. Ainda assim, muitas vezes, o apego do sujeito às suas previsões pode dificultar uma compreensão efetiva do enunciado.

A forma pela qual o Sujeito 2 realiza a leitura dos problemas também difere da maneira utilizada pelos demais e esse parece ser um dos determinantes de seu desempenho diferenciado. A leitura é feita com mais facilidade e logo após terminá-la o sujeito demonstra que foi capaz de compreender o texto, na medida em que consegue explicar, com suas palavras, o que deve ser feito. Há um nítido controle da compreensão e o texto é retomado cada vez que há alguma dúvida ou quando há necessidade de alguma informação complementar.

O domínio do texto como um todo lhe possibilita identificar quais as informações relevantes e relacioná-las com facilidade. Compreendendo o texto, fica fácil identificar qual é a meta do problema e atingi-la passa a ser uma decorrência natural do processo.

Na construção de nossas considerações, um outro enfoque interessante, já citado anteriormente e no qual podemos nos deter um pouco mais, diz respeito às pesquisas recentes sobre solução de problemas que têm sido orientadas para a comparação entre sujeitos especialistas e principiantes em áreas de conhecimento específicas. Essas pesquisas têm tentado conhecer como a experiência e os conhecimentos específicos numa determinada área ou domínio de conhecimento afetam a solução de um problema próprio dessa área (Echeverría e Pozo, 1998).

Uma das idéias defendidas por essas pesquisas é a de que o aumento da perícia de alguém (um aluno, por exemplo), em uma determinada área (resolução de problemas matemáticos, por exemplo), surge como um efeito da prática e, como já foi dito anteriormente, pela superação das próprias limitações em prol de uma melhor utilização dos próprios recursos cognitivos. (Echeverría; Pozo, 1998:31)

Uma maior perícia possibilita ao especialista reduzir aquilo que para um principiante constitui um problema, a um simples exercício de aplicação de rotinas automatizadas.

Isso significa que a eficiência na solução de problemas depende muito da disponibilidade e da ativação de conhecimentos conceituais adequados. O conhecimento conceitual adquirido encontra-se em íntima relação com o domínio de habilidades procedimentais.

Em decorrência disso, a resolução de problemas por especialistas consiste em evitar situações novas ou desconhecidas, como ocorre freqüentemente com os principiantes. Os conhecimentos prévios do especialista lhe permitem reconhecer, já de início, a situação-problema como algo conhecido e passível de ser incluído em uma categoria de problemas cuja solução depende, apenas, da aplicação dos procedimentos habituais de resolução.

Utilizaremos, em nossa análise,  o referencial sobre especialistas e principiantes, adaptando-o à nossa investigação. Nesse caso, estaremos sempre nos referindo a especialistas e principiantes na resolução de problemas, tendo em vista o nível de perícia demonstrado nas tarefas propostas e não sua especialidade no assunto.

Os conhecimentos acumulados através da prática permitem que o especialista “reconheça” o problema, incluindo-o numa categoria de situações-problema conhecida e aplicando, através de uma busca “para frente”, o procedimento habitual da solução, de tal maneira que, para o especialista, o reconhecimento do problema (fase 1 de Polya) costuma trazer consigo, de forma imediata ou semifechada, os passos a serem dados nas fases 2 e 3 (seleção de um plano estratégico e execução do mesmo). (Echeverría; Pozo, 1998:33)

É justamente esse o desempenho apresentado pelo Sujeito 2 na resolução dos problemas propostos. Logo após a leitura do primeiro problema, o Sujeito 2 já é capaz de verbalizar suas intenções sobre a maneira de atingir a meta do problema, demonstrando não só ter compreendido o problema, como também já estar em condições de executá-lo. A estratégia utilizada pode ser considerada como uma “estratégia para frente”, característica dos sujeitos especialistas, que partem das condições enunciadas no problema e se dirigem para a meta ou solução.

Estando dotado de uma maior perícia para a resolução dos problemas, foi capaz de usar os enunciados dados como pistas para atingir o conhecimento procedimental.

...os especialistas reconhecem com maior facilidade o problema como uma situação conhecida, de modo a estabelecer de maneira mais ou menos automática, usando a terminologia de Polya, o plano de ação adequado que executam com rapidez e eficiência. (Echeverría; Pozo, 1998:33)

É sabido que os sujeitos experientes são mais rápidos e cometem menos erros do que os principiantes na solução de problemas. Esse investimento menor de tempo decorre do fato de que os experientes têm conhecimentos prévios disponíveis que lhes permitem reconhecer com facilidade as características ou atributos essenciais do problema e aplicar de forma normalmente rotineira ou automatizada, procedimentos de solução adequados.

Isso se fez sensível em nossa pesquisa, uma vez que, enquanto o Sujeito 2 concluiu todas as tarefas propostas em cerca de meia hora, o Sujeito 1 demorou mais de três horas e o Sujeito 3, cerca de uma hora e meia para percorrer o mesmo caminho. Além do tempo despendido pelo Sujeito 2 ter sido muito menor, ele quase não cometeu erros, sendo capaz de perceber e corrigir aqueles em que incorreu.

Se focarmos nossa atenção sobre os Sujeitos 1 e 3, veremos que ambos resolveram os problemas propostos como principiantes. Como tais, buscaram pautar suas ações nas circunstâncias concretas das atividades e, por meio de tal procedimento, construíram suas representações. Mesmo antes de compreenderem o problema, passaram diretamente à ação e nela persistiram por um longo tempo. 

Como lhes faltam conhecimentos prévios e habilidades automatizadas para transformar os problemas em simples exercícios, acabam por recorrer a uma “estratégia para trás”, pela qual partem da definição dos objetivos ou metas do problema (solução) para ir operando sobre os dados e condições iniciais à procura de uma redução na diferença entre esse estado inicial e a solução.

Partindo da análise dos aspectos aqui apresentados podemos considerar, ainda de maneira provisória, que parece haver uma relação direta entre o desenvolvimento de estratégias metacognitivas de pensamento e o aperfeiçoamento  do registro matemático de sujeitos adultos pouco escolarizados. 

É isso que nos mostra o segundo sujeito de nossa pesquisa que, capaz de transformar os enunciados verbais em ações e, monitorar todo o seu processo de pensamento, embora afastado da escola há muito tempo, consegue organizar seu registro de maneira a comunicar, por escrito, suas idéias.

O primeiro sujeito, embora apresentando inúmeras dificuldades, na medida em que é estimulado a utilizar estratégias metacognitivas de pensamento, tem sua consciência acerca dos seus processos mentais aumentada e consegue aprimorar seu desempenho.

O terceiro sujeito também é estimulado a fazê-lo. No entanto, apresenta uma dificuldade maior de tomar consciência do que está sendo feito e com isso mantém o tipo de registro apresentado anteriormente.

Sendo assim, nossas observações apontam para o fato de que, quanto maior a capacidade do sujeito de utilizar estratégias metacognitivas de pensamento, maior será sua facilidade de registrar os processos utilizados para a solução de problemas matemáticos. 
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